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Perfil dos atendimentos de eventos domiciliares não intencionais em 
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Introdução: Segundo Ministério da Saúde, as lesões não intencionais são as principais causas de óbito em crianças de 0 a 14 
anos no país. De acordo com estudos nacionais e internacionais, aproximadamente 45% dos agravos infantis ocorrem em 
domicílio e poderiam ser evitados. Devido a sua alta incidência e gastos hospitalares, os agravos e violências são considerados um 
problema de saúde pública. Este levantamento de dados teve como objetivo determinar o perfil epidemiológico dos pacientes 
atendidos por agravos domiciliares em um hospital universitário pediátrico da cidade de Itajaí-SC. Métodos: Trata-se de um 
estudo transversal com coleta retrospectiva de dados no qual foram analisados prontuários decorrentes de agravos domiciliares 
em pacientes com idade até 15 anos incompletos, durante o ano de 2016. Resultados: Foram estudados 186 agravos. Houve 
maior número de agravos no sexo masculino (54,8%) e na faixa etária entre 1 e 4 anos (50,5%). O agravo de maior incidência 
foi a queda (60,2%), seguida das intoxicações com 21,5% dos casos. Além disso, houve maior ocorrência de agravos nos meses 
de janeiro e fevereiro (IC 3,96-5,29), o que corresponde ao período de férias escolares. Evidenciou-se que 22,6% das vítimas 
necessitaram de internação ou transferência. Conclusão: Neste sentido, destaca-se a importância da implementação de medidas 
preventivas, único meio de se reduzir o agravo, as lesões e as sequelas decorrentes do mesmo.

Abstract
Introduction: According to the ministry of health, unintentional injuries are the leading cause of death in children aged 
0 to 14 years in the country. According to national and international studies approximately 45% of children’s accidents 
occur at home and they could be avoided. Due to their high incidence and hospital costs, injuries and violence are 
considered a public health problem. This data collection aims to determine the epidemiological profile of patients treated 
for home-based accidents in a pediatric university hospital in the city of Itajaí-SC. Methods: This is a cross-sectional 
study with retrospective data collection in which records were obtained from home accidents in patients up to 15 years 
of age, during the year 2016. Results: A total of 186 diseases were studied. There was a greater number of injuries in 
males (54.8%) and in the age range between 1 and 4 years (50.5%). The highest incidence was the fall (60.2%), followed 
by intoxications with 21.5% of the cases. It was evidenced that 22.6% of the victims needed hospitalization or transfer. 
Conclusion: In this sense, it is important to emphasize the importance of implementing preventive measures, the only 
way to reduce the damage, the injuries and the resulting sequels.
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INTRODUÇÃO

Segundo os dados do Ministério da Saúde de 2015, 
lesões não intencionais foram a principal causa de óbito em 
crianças de 1 a 14 anos no país, tornando-se importante fonte 
de preocupação devido ao impacto social e à invalidez que 
ocasionam. No mesmo período, o principal agravo descrito foi 
a queda, responsável por aproximadamente 33% dos casos1,2.

A imaturidade física e a curiosidade são características 
associadas e típicas das crianças, aumentando significativa-
mente o risco de agravos em domicílio, espaço onde a criança 
passa a maior parte do tempo nos primeiros anos de vida3. 
A menor percepção dos riscos, associada à inferior aptidão 
motora das crianças, as torna mais vulneráveis. As estatísticas 
apontam que, quanto mais jovem for a criança, maior a taxa 
de agravos domésticos não intencionais4. A prevenção destas 
ocorrências exige intenso monitoramento dos responsáveis 
e condutas para aumentar a proteção deste grupo etário3.

A literatura mostra características peculiares quanto 
aos agravos domésticos não intencionais envolvendo crianças, 
pois não só o ambiente, mas o hospedeiro, vem sofrendo 
constantes modificações, fruto da tecnologia crescente que 
altera cada vez mais os lares, associada às diferentes fases de 
desenvolvimento da criança5.

De acordo com estudos, aproximadamente 45% dos 
agravos infantis ocorrem em domicílio e poderiam ser evita-
dos6. Além disso, encontra-se na literatura que na maioria das 
situações a criança estava acompanhada dos pais e, em menos 
de 10% dos casos, a criança estava sozinha no domicílio. Por 
esse motivo, é importante salientar que a presença dos pais 
na residência não garante a não ocorrência dos agravos não 
intencionais4.

Percebe-se, ainda, uma desproporção entre a impor-
tância do tema e a escassez de dados na literatura, com cerca 
de 40 artigos publicados nos últimos 20 anos em periódicos 
indexados à Biblioteca Virtual em Saúde. Assim, determinar 
o perfil epidemiológico e identificar os fatores envolvidos é 
de extrema importância para propor e experimentar formas 
de promover saúde e reduzir a incidência de episódios desta 
natureza.

O presente estudo avaliou o perfil epidemiológico dos 
pacientes atendidos por agravos domésticos não intencionais 
em um pronto-socorro pediátrico na cidade Itajaí-SC, durante 
o ano de 2016.

MÉTODOS

Trata-se de um estudo retrospectivo e descritivo, reali-
zado por meio de análise das fichas de notificação compulsória 
por negligência e do prontuário eletrônico, dos atendimentos 
ocorridos no pronto-socorro (PS) do Hospital Universitário 
Pequeno Anjo, em Itajaí-SC no período de 1 de janeiro a 31 
de dezembro de 2016 e, destas, selecionados atendimentos 
relativos aos agravos domésticos não intencionais.

Os critérios de inclusão foram: 1) pertencer a faixa etá-
ria de atendimento do hospital; 2) ter recebido atendimento 
hospitalar referente ao agravo ocorrido na própria residência 
ou onde passa maior parte do tempo (ex: casa dos avós), 
bem como, quintal e via pública em frente ao domicílio; 3) 
ter sido notificado ao conselho tutelar por negligência; 4) 
ter sido atendido no período do estudo. Quanto aos critérios 
de exclusão, foram: 1) pacientes que foram notificados por 
negligência por outras causas, incluindo causas intencionais; 
2) pacientes que sofreram agravos em outros ambientes fora 
os anteriormente citados; 3) atendimentos que ocorreram 
fora do período do estudo; 4) não pertencer à faixa etária de 
atendimento do hospital.

Após seleção dos casos, procedeu-se à análise dos 
prontuários eletrônicos, dos quais foram coletados dados 
referentes às seguintes variáveis: idade, sexo, tipo de agravo, 
local do agravo (dentro de casa, quintal, calçada, garagem), 
mês de ocorrência e desfecho do caso. Para as principais cau-
sas de agravos, foram descritos os mecanismos específicos do 
trauma. Os dados foram analisados e descritos utilizando-se 
medidas de frequência e proporções, a fim de traçar o perfil 
epidemiológico destes pacientes.

A presente pesquisa foi submetida e aprovada pelo 
Comitê de Ética da Universidade do Vale do Itajaí, com parecer 
favorável de número 2.098.610, em 4 de junho de 2017. A 
coleta dos dados iniciou-se em 12 de junho de 2017 e foram 
respeitados todos os artigos da Resolução 466/12.

Os autores declaram não haver conflitos de interesse.

RESULTADOS

No período deste estudo foram atendidos, na emergên-
cia pediátrica do Hospital Universitário Pequeno Anjo (HUPA), 
186 pacientes por agravos domésticos não intencionais, cor-
respondendo a uma incidência de 4,6 agravos para cada 1000 
atendimentos.

Houve discreto predomínio do sexo masculino, com 
54,8% dos casos até 12 anos incompletos. Em relação à faixa 
etária, 64 (34,4%) agravos ocorreram em crianças menores 
de 1 ano, 94 (50,5%) em crianças de 1 ano a menores de 4 
anos, 28 (15,1%), em crianças de 4 a 15 anos incompletos. Os 
tipos de agravos por faixa etária são apresentados na Tabela 1.

Em relação ao trauma, este estudo constatou que as 
quedas da cama foram responsáveis por um terço dos casos 
de todas as quedas (33,1%), seguidas de quedas de alturas 
superiores a um metro (13,6%), escadas (12,7%), sofás (7,6%), 
da própria altura e do bebê conforto (6,8% cada), andador 
(5,1%), colo e carrinho (4,2% cada) e demais locais, que juntos 
somam 5,8%.

Observou-se, ainda, que em 6 casos, 5 deles foram 
devidos a trauma por queda do andador em escada e 1 caso 
por queda do colo em escada.

Nas intoxicações, segunda causa dos agravos, 57,5% 
delas ocorreram com medicamentos, 20% com produtos de 
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Tabela 1. Crianças vítimas de agravos domiciliares não intencionais, segundo faixa etária, sexo e tipo de agravo. HUPA Itajaí-SC. Brasil, 2016

Idade Categorizada e Sexo

Menores de 1 ano De 1 a 4 anos 
incompletos

De 4 a 7 anos 
incompletos

De 7 a 12 anos 
incompletos

De 12 a 15 anos 
incompletos Total

F M F M F M F M F M

Quedas 25 34 20 22 3 3 2 3 0 0 112

Intoxicações 1 2 11 16 1 3 0 3 3 0 40

Ferimentos 1 0 2 8 2 0 1 1 0 0 15

Queimaduras 0 1 4 5 0 0 1 0 0 0 11

Atropelamentos 0 0 1 1 0 1 1 0 0 0 4

Corpo estranho 0 0 2 1 0 0 0 0 0 0 3

Afogamentos 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 1

27 37 40 54 6 7 5 7 3 0

Total Geral 64 94 13 12 3 186
F: sexo feminino M: sexo masculino. Fonte: Os autores (2017).

limpeza, 15% com raticidas, 5% com álcool e 2,5% por repe-
lente para insetos.

Os ferimentos foram do tipo contuso em 60% dos ca-
sos. As queimaduras foram causadas por líquidos quentes em 
63,6% dos casos, por eletricidade em 18,2% e em 9,1% pelo 
contato com escapamento da moto e forno quente.

Em relação ao desfecho, verificou-se um total de 35 
(18,8%) casos com alta logo após o atendimento inicial, 109 
(58,6%) casos permaneceram em observação, 42 (22,6%) casos 
seguiram para internação, destes 30 (71,4%) foram internados 
na enfermaria do próprio hospital, 7 (16,6%) foram transferidos 
para outros serviços especializados e 5 (12%) necessitaram de 
internação em unidade de terapia intensiva (UTI).

Em relação aos meses do ano, verificou-se a ocorrência 
de 4,63 agravos domésticos para cada 1000 atendimentos no 
PS. Observa-se uma maior incidência nos meses de janeiro e 
fevereiro, totalizando 41,9% dos atendimentos.

Para um alfa de 5%, obteve-se um IC entre 3,96 e 5,29 
atendimentos para cada 1000.

O Gráfico 1 mostra a distribuição dos atendimentos 
mensais por agravos domiciliares durante o ano de 2016.

Quanto ao local dos de ocorrência dos agravos, 
verificou-se que 94,1% deles aconteceram dentro da própria 
residência e 4,8% ocorreram nos arredores do domicílio como 
quintais, varandas e áreas externas.

DISCUSSÃO

A faixa etária de um aos quatro anos de idade corres-
pondeu ao pico de maior incidência de agravos domiciliares 
encontrados nesta pesquisa, perfazendo 50,5% dos casos. 
Dados similares foram relatados por Canabarro et al.7, com 
53,4% das vítimas entre 1 e 4 anos de idade. No entanto, em 
trabalho realizado por Andrade et al.8, analisando 508 pron-
tuários de um pronto- socorro pediátrico, a faixa etária mais 
acometida foi entre 7 e 12 anos, com 192 vítimas (37,79%), 
seguido do período de 1 a 3 anos, com 164 (32,28%) vítimas.

O ambiente doméstico constitui um dos principais 
locais para ocorrência destes eventos, pois geralmente é o 
lugar onde as crianças entre zero e cinco anos passam a maior 
parte do tempo. É exatamente nesta fase que a vulnerabilidade 
aos acidentes é maior, devido ao processo de adaptação e 
exploração do meio, bem como a falta de conhecimento dos 
riscos de suas ações3,8.

De acordo com os dados encontrados nesta pesquisa, 
houve maior número de agravos em crianças do sexo mas-
culino, correspondendo a 105 casos do total de 186 vítimas. 
Foram encontrados dados similares no estudo de Filócomo 
et al.9, cuja amostra foi de 890 crianças, sendo 499 (56,1%) 
do sexo masculino. Informações semelhantes foram também 
encontradas em outros trabalhos7,8. As diferenças de com-
portamento e a educação diferenciada entre os sexos pode 
ser uma justificativa para predominância dos acidentes entre 
os meninos, que costumam realizar brincadeiras com maior 
potencial para agravos como andar de skate, bicicleta, luta e 
futebol10.

Com relação aos tipos de agravos, em estudo com 
120 crianças de zero a 6 anos realizado por Canabarro et 
al.7, em 2004, as quedas corresponderam a 56,6% dos casos. 
Outros dois estudos também encontraram dados similares, 
destacando a queda (67,1% e 63%, respectivamente) como 
principal tipo de agravo na faixa pediátrica8,10. Filócomo et 
al.9 demonstraram que a queda da própria altura foi o tipo 
mais prevalente (60,9%) e o restante constituiu-se de quedas 
dos seguintes locais: cama (13,5%), bicicleta (12,3%), escada 
(9,2%), cadeira (6,1%), muro (6,1%) e outros.

Nesta casuística as quedas representaram 60,2% dos 
agravos, sendo a causa mais frequente, onde um terço foi por 
quedas da cama, seguido por quedas de alturas superiores a 
um metro, escadas, sofás, da própria altura, do bebê conforto, 
andador, colo, carrinho e demais locais. Ainda,  observou-se a 
associação de dois tipos de agravos em 6 casos, sendo 5 deles 
com quedas do andador em escada e 1 caso com queda do 
colo em escada.
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Gráfico 1. Frequência de acidentes domésticos para cada 1000 atendimentos no PS segundo meses de ocorrência. HUPA Itajaí-SC. Brasil, 2016.

Embora a Sociedade Brasileira de Pediatria (SBP) reco-
mende a proibição do uso de andadores desde 2013, ainda se 
observa o uso desse tipo de equipamento e sua relação direta 
com agravos domiciliares graves, o que reforça ainda mais a 
necessidade de esclarecimento dos cuidadores quanto aos 
riscos do uso11.

Verificou-se, também, que a queda foi o evento mais 
presente em todas as faixas etárias até os 11 anos de idade, 
o que se justifica pelo desenvolvimento motor, cognitivo 
e proporcional da criança, período em que desvenda seus 
limites e reconhece o meio. O grande número de quedas da 
cama em lactentes traduz a necessidade de maior atenção por 
parte dos cuidadores ao executar tarefas que possam causar 
distração, mesmo que por segundos, como ao virar-se para 
pegar as fraldas, roupas ou objetos de uso diário12. Além disso, 
mesmo após este período, nota-se que as quedas continuam 
ocorrendo, visto que as crianças começam a praticar ativida-
des de lazer, bem como ter maior vivência em esportes como 
patins, bicicleta e outros4.

De acordo com estudo realizado na região de Cam-
pinas, as intoxicações foram responsáveis pela quinta causa 
mais frequente de agravos, ocorrendo em sua maioria por 
medicamentos13. Neste estudo, as intoxicações responderam 
pela segunda causa de agravos, sendo mais da metade foi 
por medicamentos (57,5%). A presença de medicamentos em 
locais de fácil acesso no domicílio e o uso diante das crianças 
são fatores que contribuem para a intoxicação medicamentosa. 
Além disso, verificou-se que 20% das intoxicações ocorreram 
com produtos de limpeza. Para reforçar os dados obtidos, um 
estudo realizado em um centro de informações e Assistência 
Toxicológica de referência mostrou que os saneantes de baixa 
toxicidade foram responsáveis por 38,9% dos casos14.

Percebe-se que sempre é relevante reforçar a neces-
sidade de manter tais produtos fora do alcance das crianças, 
principalmente para a faixa etária de 1 a 3 anos, a qual en-
volveu 27 dos 40 casos de intoxicação (67,5%) neste estudo.

As queimaduras representaram 5,9% do total de casos 
e em mais da metade (63,6%) foram causados por líquidos 
quentes, seguido dos choques elétricos (18,2%). No estudo 
realizado por Canabarro et al.7em um hospital de referência 
especializado em traumas infantis, as queimaduras foram o 
segundo agravo mais comum em pacientes internados, os 
quais aconteceram devido à ação direta do fogo, escaldo e 
choque elétrico em sua maioria. A disparidade entre os dados 
pode ser explicada por este estudo tratar do atendimento 
de pacientes em pronto-atendimento, e não nas unidades 
de internação. Percebe-se, portanto, que o trânsito livre de 
crianças na cozinha torna esse espaço um potencial ambiente 
para a ocorrência de queimaduras7.

A análise acerca do local do agravo, bem como o cui-
dador presente quando ocorreu, foi prejudicada em virtude 
da falta de informações nos prontuários, o que reforça a 
necessidade de investimento na melhoria do registro de da-
dos pelos profissionais da saúde. Além disso, a definição de 
domicílio aplicada neste trabalho excluiu a via pública longe 
do mesmo, levando em conta apenas agravos que ocorreram 
no entorno da residência. Desse modo, verificou-se que 94,1% 
dos agravos ocorreram dentro da própria residência, com 
apenas 4,8% deles nos arredores do domicílio como quintais, 
pátios e áreas externas.

Outros autores reforçam em suas análises que o nú-
mero de casos de baixa complexidade que passam por aten-
dimentos em saúde é pequeno quando comparado ao total 
de agravos que são manejados em casa pelos cuidadores e 



123
Residência Pediátrica 2019;9(2):119-124.

que, portanto, dificultam o conhecimento da amplitude real 
do problema5,15.

Nesta pesquisa percebe-se um aumento dos casos nos 
meses de janeiro, com 9,44, e fevereiro, com 9,17 agravos para 
cada 1000 atendimentos no PS. Acredita-se que isso ocorra 
pois esses meses correspondem ao período de férias escolares, 
portanto, resultam em maior permanência dessas crianças e 
adolescentes em suas residências, facilitando a ocorrência 
de agravos. Não foram encontrados estudos similares para 
comparação destes dados na literatura.

Em relação ao desfecho, nota-se que a grande maio-
ria dos agravos foram de baixa complexidade, visto que um 
percentual pequeno em relação ao total de atendimentos foi 
transferido ou encaminhado para a UTI. Em estudo realizado 
no interior de São Paulo, 94,34% das crianças foram avaliadas 
e liberadas logo em seguida, confirmando a hipótese referente 
a complexidade dos agravos16. Andrade et al.8 reforçam a alta 
hospitalar como o desfecho mais frequente em 94% dos casos. 
No entanto, de acordo com Souza e Barroso5, os agravos na 
infância não devem ser negligenciados, pois ocupam grande 
destaque nas estatísticas de morbimortalidade infantil, apesar 
das subnotificações.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados desta pesquisa demonstraram maior 
incidência de agravos domiciliares atendidos em um pronto-
-socorro, em crianças entre 1 e 4 anos e uma leve predominân-
cia no sexo masculino, resultados semelhantes aos descritos 
na literatura.

A queda foi o tipo de agravo mais encontrado, represen-
tando 60,2% do total, perfazendo quedas da cama, carrinho, 
bebe conforto, da própria altura, porém, o que chama atenção 
são as quedas de andador (5 casos associados a queda de 
escada) pois, mesmo com campanhas amplamente veiculadas 
pela SBP, percebe-se que ainda existe o acesso livre a este 
equipamento.

Chama atenção a maior incidência de agravos nos 
meses de janeiro e fevereiro, período correspondente a férias 
escolares, quando a criança passa mais tempo no domicílio. 
Este dado traz consigo uma série de questionamentos: se as 
crianças permanecem sob a supervisão de um adulto no perío-
do de férias? Se as famílias estão estruturadas para manter as 
crianças em casa durante todo o período de férias escolares? 
O que pode ser feito para tornar o ambiente domiciliar mais 
seguro? O que pode ser feito para tornar o cuidador mais 
apto? Afinal, na sua casa é onde a criança deveria estar mais 
segura e protegida.

Evidencia-se a necessidade de novos estudos quanto 
aos agravos domiciliares, com populações maiores e por 
períodos mais prolongados. Porém, é evidente que medidas 
são necessárias para redução de tais agravos, sejam através 
campanhas de prevenção e educação ou por meios sociais de 
proteção às crianças de pais que trabalham durante o período 
das férias escolares.

Quanto às campanhas de prevenção, uma pesquisa rea-
lizada com mães demonstrou que em relação ao recebimento 
de informações sobre a prevenção de lesões não intencionais, 
35,7% delas declararam nunca terem recebido orientações a 
respeito17.

De modo geral, a prevenção é mais efetiva quando 
permeia seus três níveis de abrangência, ou seja, prevenção 
primária a fim de evitar a ocorrência das injúrias removendo 
os riscos relevantes e perigos; prevenção secundária para 
minimizar a gravidade das lesões, uma vez que o evento trau-
mático não tenha podido ser evitado, e prevenção terciária 
com reabilitação, provendo apoio às vítimas para que voltem 
ao seu potencial máximo anterior ao evento traumático, com 
o menor grau de deficiência possível18.

Os autores sugerem implementação de ações de 
prevenção, a serem realizadas na própria sala de espera da 
emergência pediátrica, como vídeos informativos e panfle-
tos que possam alertar os pais/responsáveis para o perigo 
dos agravos dentro de casa. Porém, entendem que somente 
políticas públicas voltadas à defesa da infância segura e ao 
empoderamento dos cuidadores é que realmente produzirão 
impacto populacional e redução dos danos evitáveis a esta fase 
tão vulnerável do desenvolvimento do ser humano.

Assim, ações básicas de prevenção resumem-se a áreas 
que envolvem:

Educação: aumento do conhecimento dos riscos desses 
eventos numa variedade de configurações e fornecimento de 
informações e de orientações de como minimizá-los.

Ambiente: melhorias e adaptações no planejamento e 
no desenho das casas e locais de lazer.

Comunidade: fortalecimento, envolvimento e parti-
cipação poderão gerar senso de compromisso mais forte e 
iniciativas de prevenção que influenciadas pela própria comu-
nidade refletiriam melhor as necessidades locais e regionais.

Regulamentação e legislação para a segurança infan-
til: é importante que os produtos tenham um desempenho 
razoável e que novas moradias atendam a um nível aceitável 
de segurança.

Algumas estratégias combinadas surtem efeito maior 
para garantir ambientes mais seguros, principalmente quando 
se associam supervisão, educação antecipada e legislação 
adequada.
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